
 
 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00042/2021 
CHAMADA PÚBLICA Nº 00001/2021. 
 

 
 

CHAMADA PÚBLICA N° 001/2021, PARA AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DIRETAMENTE DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR 
FAMILIAR RURAL CONFORME §1º DO ART.14 DA LEI N.º 
11.947/2009, RESOLUÇÃO FNDE N.º 26/2013 ATUALIZADA 
PELA RESOLUÇÃO FNDE N.º 04/2015. 

 
 

 

Órgão Realizador do Certame: 

PREFEITURA MUNICIPAL DO BOM JARDIM 

PRAÇA 19 DE JULHO, SN - CENTRO - BOM JARDIM - PE. 

CEP: 55730–000 - E-mail: bomjardimeditais20@gmail.com - Tel.: (81) 3638–1156 

 
 
O Município do Bom Jardim, Estado de Pernambuco, por meio da Prefeitura Municipal, inscrito 

no CNPJ 10.293.074/0001–17, doravante denominado simplesmente de Munícipio, 

representado neste ato pelo Prefeito João Francisco da Silva Neto, Brasileiro, Casado, 

Professor, residente e domiciliado na Av. Castelo Branco, 97 - Vila Noelândia - Bom Jardim - PE, 

CPF nº 068.955.694-21, Carteira de Identidade nº 7.120.017 SDS/PE, torna público o edital 

para    credenciamento de grupos formais de agricultores familiares e empreendedores familiares 

rurais ou suas organizações ou grupos informais de agricultores familiares ou fornecedores 

individuais da agricultura familiar interessadas em fornecer gêneros alimentícios destinados ao 

atendimento da clientela beneficiária do Programa Nacional de Alimentação Escolar, com 

fundamento no caput do Art. 24 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, §1º do art.14 

da Lei n.º 11.947/2009 e Resolução/CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013 alterada pela 

Resolução/CD/FNDE nº 04 de 02 de Abril  2015, no âmbito do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), para o exercício de 2021. Os interessados (grupos formais, 

informais e individuais) deverão apresentar o envelope contendo a documentação de 

habilitação e o Projeto de Venda ATÉ O DIA 30 DE JULHO DE 2021, ÀS 13H, na Comissão 

Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal do Bom Jardim, situada no endereço 

supracitado, sendo que a seleção e JULGAMENTO DELES SERÁ REALIZADA NO 03 DE 

AGOSTO DE 2021 ÀS 10H00MIN. 

 
1. OBJETO 
 
1.1 O objeto da presente Chamada Pública é a de aquisição de alimentos de agricultores 

familiares, por meio da modalidade de Compra Institucional do Programa de Aquisição de 
Alimentos, conforme especificações abaixo: 
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CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 CARNE BOVINA – Carne bovina de 1ª tipo 

acém, alcatra, patinho ou paleta, sem osso, 

resfriada, magra, sem pele, sem gordura, 

sem contrapeso, sem pontas e abas. Aspecto 

e cor característicos sem manchas 

esverdeadas, cheiro e sabor característico, 

com ausência de sujidades, parasitas e 

larvas. Embalado em sacos de polietileno 

transparente, atóxico, limpo, não violado, 

resistente, que garanta a qualidade do 

produto até o momento do consumo. Deverá 

conter na embalagem dados de identificação, 

procedência, data de validade, quantidade do 

produto, número do registro do SIF, SIE ou 

SIM. 

KG 5600 28,66 160.496,00 

2 CARNE DE GALINHA –  Galinha 

caipira/capoeira abatida do dia, livre de pés, 

cabeças e vísceras, sem manchas 

esverdeadas, cheiro e sabor característico 

com ausência de sujidades, parasitas e 

larvas. 

KG 3000 22,00 66.000,00 

3 CARNE BOVINA MOÍDA – Cor própria sem 

manchas esverdeadas, cheiro e sabor 

característico, com ausência de parasitas e 

larvas, isenta de cartilagem e ossos. 

Embalada em saco plástico transparente, 

flexível e resistente, que garantam a 

integridade do produto até o consumo. Na 

embalagem devem conter identificação, 

número do registro do SIF, SIE ou SIM, data 

de validade. Prazo de validade mínima de 30 

dias a partir da data de entrega na unidade 

requisitante. 

KG 3900 18,83 73.437,00 

4 OVO DE GALINHA CAIPIRA – fresco, limpo, 

sem rachaduras, tamanho médio, 

acomodado em bandejas envolvidas com 

plástico filme, com 30 unidades, 

acondicionadas em caixas limpas, secas, 

resistentes, que garantam a integridade do 

produto até o momento do consumo. A 

embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação e procedências, data 

de embalagem e data de validade. 

UND 42500 1,08 45.900,00 

5 ABACAXI PEROLA – Extra, de 1ª qualidade, 

tamanho médio ou grande, in natura, com 

polpa amarelada, firme e intacta; com 

tamanho e coloração uniforme. Deve estar 

fresco, com aroma, sabor e cor 

característicos da espécie. Deverá 

apresentar grau de maturação que permita 

suportar a manipulação, transporte e 

conservação em condições adequadas. 

Isento de defeitos físicos e mecânicos 

oriundos do transporte, rachaduras, 

enfermidades, sujidades, larvas e parasitas. 

Colheita recente. 

KG 2800 3,46 9.688,00 



 
 

 

 

6 BANANA PRATA – Tipo extra, verdosa, em 

pencas, tamanho e coloração uniforme, com 

polpa firme e intacta, devendo ser bem 

desenvolvida, sem danos físicos e mecânicos 

oriundos do manuseio e transporte. 

UND 167100 0,47 78.537,00 

7 LARANJA PÊRA – 1ª qualidade – Grupo I, 

Classe 02 a 04, tipo Especial, de acordo com 

a Portaria MAA 125 de 15/05/81 ou em vigor, 

apresentando as características bem 

definidas, fisiologicamente desenvolvidas, 

bem formadas, limpas, com coloração 

própria, livres de danos mecânicos e 

fisiológicos, pragas e doenças e estando em 

perfeitas condições de conservação, polpa 

suculenta – médio grau de amadurecimento 

(50%). 

KG 6700 3,06 20.502,00 

8 MELANCIA –  1ª qualidade, tamanho médio, 

com casca sã e sem rupturas, apresentando 

as características bem definidas, 

fisiologicamente desenvolvidas, bem 

formadas, com coloração própria, livres de 

danos mecânicos e fisiológicos, pragas e 

doenças e estando em perfeitas condições de 

conservação. Sem quaisquer sinais de 

defeitos graves (amassada, alteração de 

polpa, cascuda ou oca) e muito graves (casca 

danificada, podridão ou fruta passada), médio 

grau de amadurecimento. 

KG 5600 1,46 8.176,00 

9 MELÃO –  Tamanho médio, grau de 

maturação adequado, casca lisa ou 

levemente enrugada, coloração 

característica, sem danos. 

KG 5600 2,48 13.888,00 

10 MAMÃO FORMOSA – 1ª qualidade, tamanho 

médio, pesando entre 900 gramas e 1,2 

quilos – apresentando as características bem 

definidas, fisiologicamente desenvolvidas, 

bem formadas, limpas, com coloração 

própria, livres de danos mecânicos e 

fisiológicos, pragas e doenças e estando em 

perfeitas condições de conservação –  médio 

grau de amadurecimento (50%) 

KG 5600 2,30 12.880,00 

11 GOIABA – 1ª qualidade, tamanho médio, 

apresentando as características bem 

definidas, fisiologicamente desenvolvidas, 

bem formadas, limpas, com coloração 

própria, livres de danos mecânicos e 

fisiológicos, pragas e doenças e estando em 

perfeitas condições de conservação, médio 

grau de amadurecimento (50%) 

KG 2800 3,18 8.904,00 

12 ACEROLA – Extra, de 1ª qualidade, livre de 

sujidades, tamanho médio ou grande, bem 

desenvolvida, com polpa firme e compacta, 

embaladas em bolsas plásticas e caixas 

próprias. Colheita recente. 

KG 2800 6,06 16.968,00 

13 COENTRO – Extra, molhos médios, de 

coloração uniforme, fresca, firme, intacta, 

KG 300 11,50 3.450,00 



 
 

 

 

isenta de enfermidades, sujidades, parasitas 

e lavas. Acondicionadas em caixas próprias. 

14 PIMENTÃO – Extra, de 1ª qualidade, verdoso 

e graúdo, tamanho e coloração uniforme e 

característico, sem lesões de origem física e 

mecânica, perfurações e cortes, isento de 

parasitas e larvas. 

KG 1100 4,35 4.785,00 

15 BATATA DOCE – Rosada, apresentando boa 

qualidade, compacta e firme, sem lesões de 

origem física e mecânica (rachaduras e 

cortes), tamanho uniforme, devendo ser 

graúda. 

KG 7000 3,63 25.410,00 

16 CARÁ – Extra, selecionado, tamanho e 

coloração uniforme, fresco, compacto e firme, 

isento de enfermidades, parasitas e larvas, 

material terroso e sujidades, sem danos 

físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 

transporte, de colheita recente. 

Acondicionados em caixas próprias. 

KG 7000 4,25 29.750,00 

17 MACAXEIRA – Tipo branca ou amarela, 

fresca e com casca, não fibrosa, isenta de 

umidade, raízes medianas, firme e compacta, 

sabor e cor próprios da espécie, isenta de 

enfermidades, parasitas e larvas, material 

terroso e sujidades, sem danos físicos e 

mecânicos, oriundos do manuseio e 

transporte, de colheita recente. 

Acondicionadas em caixas próprias. 

KG 7000 3,00 21.000,00 

18 ABÒBORA (JERIMUM) – De 1ª qualidade, 

polpa firme e intacta, tamanho médio ou 

grande, coloração e formato uniforme, livre de 

rachaduras, sujidades, material terroso, 

enfermidade, parasitas e larvas. Aspecto, 

aroma e sabor característico. Isento de 

defeitos físicos e mecânicos oriundos do 

transporte. Colheita recente. 

KG 5600 3,75 21.000,00 

19 CHUCHU – 1ª qualidade, tamanho médio, 

apresentando as características de cultivar 

bem definidas, estarem fisiologicamente 

desenvolvidas, com coloração uniforme, livre 

de danos mecânicos, fisiológicas e estarem 

em perfeitas condições e maturação. 

KG 2800 1,75 4.900,00 

20 CENOURA – Selecionada, tamanho e 

coloração uniforme, fresca, compacta e firme, 

isenta de enfermidades, parasitas e larvas, 

material terroso e sujidades, sem danos 

físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 

transporte, de colheita recente. 

Acondicionadas em caixas próprias. 

KG 2800 4,38 12.264,00 

21 MEL DE ABELHA – da espécie Apis melífera 

(africanizada). Provém das flores de plantas 

frutíferas, como: abacateiro, cajueiro, 

coqueiro, jabuticabeira, etc., e também de 

plantas nativas das quais muita contém 

propriedades medicinais. Com excelente 

UND 600 26,25 15.750,00 



 
 

 

 

sabor e uma coloração que vai do dourado ao 

vermelho escuro. Acondicionados em potes 

de 600g. 

22 POLPA DE FRUTA – Congelada, 

selecionada, isenta de contaminação, 

embalagem de 100g acondicionadas em saco 

plástico de polietileno de 1kg. A embalagem 

constar data de fabricação, prazo de validade 

de no mínimo 6 meses e número do registro 

do MAPA. 

KG 3900 9,60 37.440,00 

 Total 691.125,00 

 

1.2 A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas 
e informações complementares que a acompanham, motivada:  
 
Considerando A Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, determina que no mínimo 30% do valor 
repassado a estados, municípios e Distrito Federal pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE) para o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) deve ser utilizado 
na compra de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 
comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas. 
 
A aquisição da agricultura familiar para a alimentação escolar está regulamentada 
pela Resolução CD/ FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013, (atualizada pela Resolução CD/FNDE 
nº 04, de 2 de abril de 2015), que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos 
da educação básica no âmbito do PNAE. Com base na Resolução supracitada, a Coordenação 
Geral do Programa Nacional de Alimentação Escolar – CGPAE/FNDE elaborou o Manual de 
Aquisição de Produtos da Agricultura Familiar para a Alimentação Escolar, que tem como objetivo 
apresentar o passo-a-passo do processo de aquisição da agricultura familiar. 
 
2. FONTE DE RECURSO 
 
2.2 Recursos provenientes do Município do Bom Jardim e Recursos Repassados: 
Recursos Próprios do Município do Bom Jardim: 
Unidade Gestora: 1 – Prefeitura Municipal do Bom Jardim 
Órgão Orçamentário: 7000 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Unidade Orçamentária: 7001 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Função: 12 – Educação 
Subfunção: 306 – Alimentação e Nutrição 
Programa: 1207 – ALIMENTAÇÃO SUPLEMENTAR PARA ESTUDANTES MUNICIPAIS 
(PNAIC, PNAEP, PNAEF, PNAEM) 
Ação: 2.178 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
Despesa 1681 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
Despesa 1680 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 
3 DAS CONDIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 – Poderão participar deste procedimento, somente: 
 

https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=LEI&num_ato=00011947&seq_ato=000&vlr_ano=2009&sgl_orgao=NI
https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=RES&num_ato=00000026&seq_ato=000&vlr_ano=2013&sgl_orgao=FNDE/MEC


 
 

 

 

a) Fornecedores Individuais: Agricultores familiares não organizados em grupos, detentores 
da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – 
DAP Física; 

 
b) Grupo Informais: Agricultores familiares organizados em grupos informais detentores da 

Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP 
Física de cada agricultor; 

 
c) Grupos formais: Agricultores familiares organizados em grupos formais (Cooperativas e 

Associações de Agricultores devidamente formalizadas) detentores da Declaração de Aptidão 
ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP Jurídica. 

 
3.2 – Os Envelopes nº 01 e nº 02, contendo respectivamente a Documentação e o Projeto de 
Venda, deverão ser entregues na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, 
devidamente fechados (lacrados), com os seguintes dizeres: 

 
   

PREFEITURA MUNICIPAL DO BOM JARDIM-PE 
 
CHAMADA PÚBLICA EDITAL N. 001/2021 
 
ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
NOME DA PROPONENTE: 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DO BOM JARDIM-PE 
 
CHAMADA PÚBLICA EDITAL N. 001/2021 
 
ENVELOPE 02 – PROJETO DE VENDA 
 
NOME DA PROPONENTE: 

 
3.3 – Os fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na 
forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o art. 
27 da Resolução CD/FNDE nº 05/2015. 
 
3.4 – Não poderão participar desta chamada: 
a) Os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da 

Lei n. 8.666/93 – Lei de Licitações. 
b) Pessoas Jurídicas. 
 
4. PREÇO 
 
4.1 Após seleção e julgamento das propostas, as proponentes vencedoras serão convocadas a 

assinar o Termo de Contrato, conforme modelo constante neste Edital dentro do prazo de 05 
(cinco) dias úteis após a convocação formal, junto ao Departamento de Licitações deste 
Município. Decorrido o prazo acima estipulado, se o proponente aceitar ou retirar o 



 
 

 

 

instrumento decairá do direito à mesma, sujeitando-se as sanções previstas no art. 81 da Lei 
n. 8.666/93 e multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.  

 
5. DA HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 
 
5.1 – O Envelope n. 01 – HABILITAÇÃO – deverá conter: 
 
5.1.1 – FORNECEDORES INDIVIDUAIS: 
 
O fornecedor individual deverá apresentar no envelope nº 1 os documentos abaixo relacionados, 
sob pena de inabilitação: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
b) Extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
c) Alvará Sanitário, vigente, para os itens que necessitam, conforme item 5.2 deste edital; 
d) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção 

própria, relacionada no projeto de venda. 
 
5.1.2 - GRUPO INFORMAL: 
 
O Grupo Informal deverá apresentar no envelope nº 1 os documentos abaixo relacionados, sob 
pena de inabilitação: 
 
a) Cópia da inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
b) Extrato da DAP de cada Agricultor Familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
c) Alvará Sanitário, vigente, para os itens que necessitam, conforme item 5.2 deste edital; 
d) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

agricultores familiares relacionados no projeto de venda. 
 
5.1.3 - GRUPO FORMAL: 
 
O Grupo Formal deverá apresentar no envelope nº 1 os documentos abaixo relacionados, sob 
pena de inabilitação: 
 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) Extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal (Certidão da SRF e Certidão da Dívida 

Ativa - Procuradoria da Fazenda), ou Certidão Conjunta (certidão negativa ou positiva com 
efeitos de negativa); 

d) Prova de Regularidade com o FGTS – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (certidão 
negativa ou positiva com efeitos de negativa); 

e) CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
f) Cópias do Estatuto e Ata de Posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 

competente; 
g) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

associados/cooperados; 
h) Declaração do representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do 

limite individual de venda de seus cooperados/associados; 
i) Alvará Sanitário, vigente, para os itens que necessitam, conforme item 5.2 deste edital; 
 



 
 

 

 

5.2 - LEGISLAÇÃO SANITÁRIA APLICADA AOS PRODUTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
Fonte: Ministério da Cidadania – Secretaria Especial do Desenvolvimento Social – 
(http://mds.gov.br/compra-da-agricultura-familiar/perguntas-frequentes)  
 
5.2.1 – Para produtos de origem animal como animais destinados à matança, seus 
produtos e subprodutos e matérias-primas; o pescado e seus derivados; o ovo e seus 
derivados; o mel e a cera de abelhas e seus derivados; e o leite e seus derivados, como 
doce de leite, iogurte, bebida láctea, manteiga e queijo: 
 
a) O estabelecimento deve estar registrado no Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou Serviço 

de Inspeção Estadual (SIE) ou Sistema de Inspeção Municipal (SIM) ou registrado pelos 
serviços de inspeção que aderiram ao Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária 
por meio do Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (SISBI/POA), 
exigida obrigatoriamente a cópia do registro desse estabelecimento, sendo que durante a 
execução do projeto deve ser exigida a cópia da renovação do registro, caso expire a validade 
desse documento recebido anteriormente à formalização da proposta de participação. 

 
5.2.2 – Para bebidas, como polpa de frutas, suco, néctar, refresco, bebida de fruta, chá, 
mate, água de coco, além de outras descritas no Decreto N. 6.871/2009 e na Lei N.º 
7.678/1988: 
 
a) O estabelecimento e a bebida devem ter registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA), exigidas obrigatoriamente a cópia do registro desse estabelecimento 
e a cópia do registro da bebida específica, sendo que durante a execução do projeto deve ser 
exigida a cópia da renovação desses registros, caso expire a validade desses documentos 
recebidos anteriormente à formalização da proposta de participação. 

 
5.2.3 – Para produtos minimamente processados de origem vegetal como fruta ou 
hortaliça, ou combinação destas que tenha sido fisicamente alterada, mas que permaneça 
no estado fresco, ou seja, que tenham sido lavados, sanitizados, cortados, fatiados, 
ralados, picados, descascados, torneados ou na forma de cubos, que são enquadrados 
como produto de frutas ou produto de vegetais (RDC N.º 272/2005 – ANVISA): 
 
a) O estabelecimento deve ter Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento, observando a 

validade desses documentos. Portanto, será exigida obrigatoriamente a cópia do Alvará 
Sanitário ou Licença de Funcionamento do estabelecimento, sendo que durante a execução 
do projeto deve ser exigida a cópia da renovação do alvará sanitário, caso expire a validade 
do documento recebido anteriormente à formalização da proposta de participação. 

 
5.2.4 – Para produtos como doce de frutas, farinha, pão, bolo, biscoito, bolacha: 
 
a) O estabelecimento deve ter Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento, sendo que 

alguns desses produtos devem também ter registro, conforme os anexos I e II da RDC N. 
27/2010 da ANVISA. Portanto, deverá ser apresentado obrigatoriamente a cópia do Alvará 
Sanitário ou Licença de Funcionamento do estabelecimento e a cópia do registro do produto, 
nos casos cabíveis, sendo que durante a execução do projeto devem ser exigidas as cópias 
da renovação desses documentos, caso expire a validade dos documentos recebidos 
anteriormente à formalização da proposta de participação. 

 
6 - ENVELOPE N. 02 – PROJETO DE VENDA 

http://mds.gov.br/compra-da-agricultura-familiar/perguntas-frequentes


 
 

 

 

 
6.1 – No Envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais 
deverão apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, 
conforme Anexo III / IV / V (Modelo da Resolução CD/FNDE nº 04/2015). 
 
6.2 – O limite individual de venda do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para 
a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por 
DAP/ano. 
 
6.3 – Os valores de referência fixados pela Administração Municipal para pagamento do presente 
Edital estão dispostos no Anexo I, deste Edital. 
 
6.3.1 – Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o 
nome, o CPF e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de 
Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ e DAP jurídica da organização produtiva 
quando se tratar de Grupo Formal. 
 
6.3.2 - A proposta deverá conter a discriminação completa dos gêneros alimentícios ofertados, 
conforme especificações e condições do Anexo I. 
 
6.3.3 – A proposta deverá conter o preço unitário de cada item (algarismo), devendo ser cotado 
em Real e com até duas casas decimais após a vírgula (R$ 0,00). 
 
6.4 - Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura 
dos envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até 3 
dias, conforme análise da Comissão Julgadora. 
 
6.5 – A relação dos proponentes dos projetos de venda será divulgada no acompanhamento da 
Chamada Pública no site oficial do Município, no endereço eletrônico: 
http://www.bomjardim.pe.gov.br, e no Diário Oficial eletrônico do Município após término do 
prazo para apresentação dos projetos. O resultado da seleção será publicado em até 2 (dois) 
dias após a publicação da relação de proponentes e, no prazo de 5 (cinco) dias o(s) 
selecionado(s) será(ão) convocado(s) para a assinatura do(s) contrato(s). 
 
7. CRITÉRIOS DE PRIORIZAÇÃO DAS PROPOSTAS: 
 
7.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de 
fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de 
propostas do País. 
 
7.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
 
I – O grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos. 
 
II – O grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do 
País. 
 
III – O grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País. 
 
7.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

http://www.bomjardim.pe.gov.br/


 
 

 

 

 
I - Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as 
comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 
 
II - Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, 
segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003; 
 
III - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao 
PRONAF - DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de 
Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os 
Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física); 
Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos 
de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, 
em acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 5.1 e 5.2. 
 
7.4. No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com maior 
porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de 
sócios, conforme DAP Jurídica. 
 
7.5. Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as 
partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as 
organizações finalistas. 
 
7.6. Declarados os vencedores, será realizada a pelo setor correspondente, diligência para 
verificar as localidades onde serão produzidos os gêneros alimentícios, onde haverá 
comprovação através de registro fotográfico, de que os produtos lá serão produzidos. 
 
8. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS 
 
8.1 Imediatamente após a fase de habilitação, deverão ser entregues amostras dos produtos no 
Setor de Nutrição da Secretaria Municipal de Educação do Bom Jardim-PE, para avaliação e 
seleção do produto a ser adquirido, os quais deverão ser submetidas a testes necessários. 
 
9. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 
 
9.1 Os alimentos adquiridos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal em local indicado na 
Ordem de Fornecimento, de Segunda a Sexta das 09:00 às 13:00, conforme solicitação da 
Secretaria Municipal de Educação, na qual se atestará o seu recebimento. 
 
10. PAGAMENTO 
 
10.1 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a última entrega do mês, por meio 
de contrato, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento 
efetuado. 
 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
11.1 A presente Chamada Pública poderá ser obtida na Prefeitura Municipal, Sala de 

Licitações, no horário de 08:00 às 13:00, de segunda a sexta-feira, ou através do e-mail 
bomjardimeditais20@gmail.com; 

javascript:LinkTexto('LEI','00010831','000','2003','NI','','','')
mailto:bomjardimeditais20@gmail.com


 
 

 

 

 
11.2 Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, 

estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/ Ministério da Saúde e pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

 
11.3 Os alimentos adquiridos devem ser de produção própria dos beneficiários e organizações 

fornecedores, observando que os produtos in natura, processados, beneficiados ou 
industrializados, resultantes das atividades dos agricultores familiares, das suas 
organizações e dos demais beneficiários da Lei nº 11.326, de 2006, são considerados 
produção própria destes fornecedores. 

 
11.4 Os beneficiários e organizações fornecedoras podem contratar serviços de terceiros, em 

uma ou diversas etapas do processo produtivo, para o fornecimento de produtos 
beneficiados, processados ou industrializados, sendo necessária a apresentação do 
contrato ou instrumento congênere. 

 
11.5 Os valores a serem pagos aos beneficiários e organizações fornecedores correspondem 

aos preços de aquisição de cada produto, compatíveis com os vigentes no mercado e 
discriminados nesta chamada pública. 

 
11.6 O limite individual de venda do Agricultor Familiar deverá respeitar o valor máximo de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais), por Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP por ano civil, por 
órgão comprador. 

 
11.7 O limite de venda por organização fornecedora deverá respeitar o valor máximo de R$ 

6.000.000,00 (seis milhões de reais) por DAP Pessoa Jurídica, por ano civil, por órgão 
comprador. 

 
Bom Jardim/PE, 07 de julho de 2021. 

 
 
 
 

JOÃO FRANCISCO DA SILVA NETO  
Prefeito 

 
 
 

 
Registre-se e publique-se. 



 
 

 

 

ANEXO I- MODELO PROJETO DE VENDAS 

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR / PNAE 

Identificação da proposta de atendimento ao Edital – Chamada Pública nº. 001/2021 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL 

1. Nome do Proponente: 

 

2. CNPJ: 

 

3. Endereço: 4. Município / UF: 

5. E-mail: 6. DDD / Fone: 7. CEP: 

8. Nº DAP Jurídica: 9. Banco: 10. Agência: 11. Nº Conta: 

12. Nº de Associados: 13. Nº de Associados de acordo com a Lei nº 11.326/2006: 14. nº de Associados com DAP Física: 

15. Nome do representante Legal: 16. CPF: 17. DDD / Fone: 

18. Endereço 19. Município / UF: 

II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE / FNDE / MEC 

1. Nome da Entidade: 2. CNPJ: 



 
 

 

 

3. Endereço: 4. Município / UF: 5. DDD / Fone: 

6. Nome do representante legal e e-mail: 7. CPF: 

III – RELAÇÃO DOS PRODUTOS 

 1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 

4. Preço de Aquisição* 

5. Cronograma de Entrega dos Produtos 

4.1. Unitário 4.2. Total 

       

       

       

       

       

       

OBS.: *Preço publicado no Edital nº 001/2021 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento 

Local e data: Assinatura do Representante do Grupo Formal Fone / E-mail: 

 

  



 
 

 

 

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR / PNAE 

Identificação da proposta de atendimento ao Edital – Chamada Pública nº. 001/2021 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente: 2. CPF: 

3. Endereço: 4. Município / UF: 

5. E-mail: 6. DDD / Fone: 7. CEP: 

8. Organizado por Entidade Articuladora (EA):            (     ) Sim               (     ) Não 9. Nome EA: 10. E-mail / Fone: 

II – FORNECEDORES PARTICIPANTES 

1. Nome do Proponente: 2. CPF: 3. DAP: 4. Banco: 5. 

Agência: 

6. Conta Corrente 

      

      

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE / FNDE / MEC 

1. Nome da Entidade: 2. CNPJ: 



 
 

 

 

3. Endereço: 4. Município / UF: 5. DDD / Fone: 

6. Nome do representante legal e e-mail: 7. CPF: 

IV – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

1. Identificação do Agricultor (a) Familiar 2. Produto 3. Unidade 4. Quantidade 5. Preço de Aquisição* / Unitário 6. Valor Total 

 

     

    Total do Agricultor: 

 

     

    Total do Agricultor: 

OBS.: *Preço publicado no Edital nº 001/2021 

V- TOTALIZAÇÃO DOS PRODUTOS 

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Preço / Unidade 5. Valor Total / Produto 6. Cronograma entrega 

      

      

 

 

     

Total do Projeto: 



 
 

 

 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento 

Local e data: Assinatura do Representante do Grupo Informal Fone / E-mail: 

CPF: 

Local e data: Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal Assinatura 

   

   

   

   

   

   

   

   

  



 
 

 

 

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR / PNAE 

Identificação da proposta de atendimento ao Edital – Chamada Pública nº. 001/2021 

I – IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR(A) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente: 2. CPF: 

3. Endereço: 4. Município / UF: 5. CEP: 

6. E-mail: 7. DDD / Fone: 8. Nº DAP Física: 

9. Banco: 10. Agência: 11. Conta Corrente: 

II – RELAÇÃO DOS PRODUTOS 

 1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 

4. Preço de Aquisição* 

5. Cronograma de Entrega dos Produtos 

4.1. Unitário 4.2. Total 

       

       

OBS.: *Preço publicado no Edital nº 001/2021 

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE / FNDE / MEC 



 
 

 

 

1. Nome da Entidade: 2. CNPJ: 

3. Endereço: 4. Município / UF: 5. DDD / Fone: 

6. Nome do representante legal e e-mail: 7. CPF: 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento 

Local e data: Assinatura do Representante do Grupo Informal Fone / E-mail: 

CPF: 



 
 

 

 

ANEXO II 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA DO AGRICULTOR FAMILIAR 
PARA ORGANIZAÇÕES FORNECEDORAS 

 
 

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMADA PÚBLICA Nº 0001.21) 
 
 
Eu, _____________________________ representante da Cooperativa/Associação 
____________________________________________________________, com CNPJ 
nº__________________________________________ e DAP Jurídica nº 
___________________________________declaro, para fins de participação na 
modalidade Compra Institucional, do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), que os 
gêneros alimentícios relacionados na proposta de venda são oriundos de produção dos 
cooperados/associados que possuem DAP física e compõem esta cooperativa/associação. 
 
Local, ____/____/_____  

  
 

_____________________________________ 
Assinatura 



 
 

 

 

ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA DO AGRICULTOR FAMILIAR 
PARA BENEFICIÁRIOS FORNECEDORES (FORNECEDOR INDIVIDUAL) 

 
 

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMADA PÚBLICA Nº 0001.21) 
 
 
Eu,___________________________________________________________________,C
PF nº_______________________________ e DAP física 
nº___________________________________,  declaro, para fins de participação na 
modalidade Compra Institucional, do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), que os 
gêneros alimentícios relacionados na proposta de venda em meu nome são oriundos de 
produção própria. 
 
Local, ____/____/_____  
 
 

 
_____________________________________ 

Assinatura 



 
 

 

 

ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO ATENDIMENTO DO 
LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA DOS COOPERADOS/ASSOCIADOS 

 
 
 
O(A)  (nome do Grupo Formal) ________________________________________, CNPJ nº 
__________________, DAP jurídica nº ____________________ com sede 
__________________________________________________, neste ato representado(a) 
por (nome do representante legal de acordo com a Proposta de Venda) 
______________________________________________, portador (a) da Cédula de 
Identidade RG nº _____________, CPF nº ___________________, nos termos do Estatuto 
Social, DECLARA que se responsabilizará pelo controle do limite individual de venda de 
gêneros alimentícios dos Agricultores e Empreendedores de Base Familiar Rural que 
compõem o quadro social desta Entidade, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por 
DAP / ANO CIVIL / ÓRGÃOCOMPRADOR referente à sua produção, considerando os 
dispositivos da Lei nº 12.512, de 14/10/2011, e suas alterações, do Decreto n° 7.775, de 
4/7/2012, e suas alterações e da Resolução GGPAA n° 50, de 26/9/2012, e suas alterações, 
e demais documentos normativos, no que couber. 
 
Local, ____/____/_____  
 
 
 

_____________________________________ 
Assinatura 

 
  



 
 

 

 

ANEXO V 
 
 
MINUTA - CONTRATO N.º _______/2021. 
 

 
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A PREFEITURA MUNICIPAL DO BOM JARDIM E ........., 
PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO 
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 
 
 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o Município do Bom Jardim, Estado de 
Pernambuco, através da Prefeitura Municipal - Praça 19 de Julho, SN - Centro - Bom Jardim - 
PE, CNPJ nº 10.293.074/0001-17, neste ato representada pelo Prefeito João Francisco da Silva 
Neto, Brasileiro, Casado, Professor, residente e domiciliado na Av. Castelo Branco, 97 - Vila 
Noelândia - Bom Jardim - PE, CPF nº 068.955.694-21, Carteira de Identidade nº 7.120.017 
SDS/PE, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - 
......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... 
- ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente 
CONTRATADO,  fundamentados  nas  disposições  da  Lei  n.º  8.666,  de  21  de  junho de 
1993, da Lei n.º 12.512, de 14 de outubro de 201 1, e das Resoluções do Grupo Gestor do 
Programa de Aquisições de Alimentos (GGPAA) n.º 50, de 26 de setembro de 2012; n.º 56, de 
14 de fevereiro  de 2013; n° 64, de 20 de novembro de 2013; e n. º 73, de 26 de outubro de 
2015, e tendo  em vista o que consta na Chamada  Pública  n.º 00001/2021,  resolvem  celebrar  
o  presente  Contrato,  mediante  as  cláusulas  que seguem. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
 
1.1 É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica 
pública, verba FNDE/PNAE, para o exercício de 2021, de acordo com o edital da Chamada 
Pública n.º 00001/2021, que integra o presente Contrato, independentemente de anexação ou 
transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA 
 
2.1 O CONTRATADO se compromete a fornecer os alimentos da Agricultura Familiar ao 
CONTRATANTE conforme descrito na Proposta de Venda de Alimentos da Agricultura Familiar, 
parte integrante deste Instrumento. 
 
2.2 Discriminação dos produtos: 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

1     
2     

3     



 
 

 

 

...     
 
CLÁUSULA TERCEIRA  
 
3.1 O limite individual de venda do agricultor familiar é de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por 
Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP), por ano civil, por órgão comprador, referente à sua 
produção, conforme a legislação do P AA, modalidade Compra Institucional. 
 
3.2 O limite de venda por organização fornecedora é de até R$ 6.000.000,00 (seis milhões de 
reais) por DAP, por ano civil, por órgão comprador, referente à sua produção, conforme a 
legislação do P AA, modalidade Compra Institucional. 
 
CLÁUSULA QUARTA 
 
4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município do Bom Jardim/PE, para o exercício de 2021, na 
classificação abaixo: 
 
Recursos Próprios do Município do Bom Jardim: 
Unidade Gestora: 1 – Prefeitura Municipal do Bom Jardim 
Órgão Orçamentário: 7000 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Unidade Orçamentária: 7001 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Função: 12 – Educação 
Subfunção: 306 – Alimentação e Nutrição 
Programa: 1207 – ALIMENTAÇÃO SUPLEMENTAR PARA ESTUDANTES MUNICIPAIS 
(PNAIC, PNAEP, 
PNAEF, PNAEM) 
Ação: 2.178 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
Despesa 1681 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
Despesa 1680 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 
CLÁUSULA QUINTA 
 
5.1 O início para entrega das mercadorias será imediatamente após o recebimento da Ordem 

de Compra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o 

término da quantidade adquirida ou até o dia 31/12/2021. 

a. A entrega das mercadorias deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo 
com o cronograma de entregas da Secretaria de Educação. 

b. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de 
Recebimento e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação 
no local de entrega, consoante o anexo deste Contrato. 

 
 
CLÁUSULA SEXTA  
6.1 Pelo fornecimento dos alimentos, nos quantitativos descritos na Proposta de Venda de 
Alimentos da Agricultura Familiar, o CONTRATADO receberá o valor total de R$ _____ (valor 
por extenso). 
 
CLÁUSULA SÉTIMA 



 
 

 

 

 
7.1 No valor mencionado na cláusula sexta, estão incluídas as despesas com frete, recursos 
humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e 
previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 
decorrentes do presente Contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA  
 
8.1 O preço contratado é fixo e irreajustável no prazo do contrato. 
 
CLÁUSULA NONA  
 
9.1 O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos no item 5.3, da cláusula quinta, 
e, após a tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no 
valor correspondente às entregas do mês anterior. 
 
9.2 Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA  
 
10.1 São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital de Chamada Pública; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo; 
c)  Comunicar ao CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada; 
e) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital. 

 
10.2 São obrigações do CONTRATADO: 

a) O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e na sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda; 
b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 
as indicações referentes a: (especificar); 
c)  Substituir, às suas expensas, em prazo de dias, a contar da sua notificação, o objeto 
com vícios ou defeitos; 
d) Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
e)  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
f) Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato. 

 



 
 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  
 
11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n. º 8.666, de 1993, e da Lei n.º 10.520, 
de 2002, o CONTRATADO que: 

a) Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) Fraudar na execução do contrato; 
d) Comportar-se de modo inidôneo; 
e) Cometer fraude fiscal; 
f) Não mantiver a proposta. 

 
11.2 O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a)  Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para o CONTRATANTE; 
b) Multa moratória de _____ % (_____ por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de _____ (número por extenso) dias; 
c)  Multa compensatória de _____ % (_____ por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 
d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
e)  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade 
CONTRATANTE, pelo prazo de até dois anos; 
f)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos 
causados. 

 
11.3 Também ficam sujeitas às penalidades dos incisos III e IV do art.  87 da Lei n.º 8.666, 
de 1993, o CONTRATADO que: 

a)  Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c)  Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

 
11.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 8.666, de 1993. 
 

11.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
 



 
 

 

 

12.1 O CONTRATADO deverá guardar, pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais 
de Venda, ou congêneres, dos produtos participantes da Proposta de Venda de Alimentos da 
Agricultura Familiar, as quais ficarão à disposição para comprovação. 
 
12.2 O CONTRATANTE se compromete em guardar, pelo prazo de 5 (cinco) anos, as Notas 
Fiscais de Compra apresentadas nas prestações de contas, bem como a Proposta de Venda 
de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, as quais ficarão à disposição para 
comprovação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
 
13.1 É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados 
ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 
não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização efetuada pelo 
CONTRATANTE. 
 
13.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente T ermo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
 
14.1 A fiscalização do presente Contrato ficará a cargo do órgão ou entidade responsável pela 
compra. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  
 
15.1 O presente Contrato rege-se, ainda, pelo Edital de Chamada Pública nº 00001/2021, pelas 
Resoluções GGP AA n.º 50, de 2012; n.º 56, de 2013; n.º 64, de 2013 e n.º 73, de 2015, pela 
Lei n.º 12.512, de 2011, e pela Lei n.º 8.666, de 1993, em todos os seus termos, a qual será 
aplicada, também, onde o contrato for omisso. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
 
16.1 Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as 
partes, resguardadas as suas condições essenciais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
 
17.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 
Lei n.º 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art.  80 da mesma Lei, sem prejuízo 
das sanções aplicáveis. 
 
17.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao 
CONTRATADO o direito à prévia e ampla defesa. 
 
17.3 O CONTRATADO reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n.º 8.666, de 1993. 
 



 
 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  
 
18.1 O presente Contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos 
ou até 31 de dezembro 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA  
 
19.1 É competente o Foro da Comarca do Bom Jardim-PE para dirimir qualquer controvérsia 
que se originar deste Contrato. 
 
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento, em três vias de 
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 
 

Bom Jardim/PE, ____de________ de 2021. 
 
 
 

 
TESTEMUNHAS 
 
 
____________________________ 
CPF nº  
  
  
  
 
 
  
____________________________ 
CPF nº 

PELO CONTRATANTE 
 
 
_____________________________ 
................................. 
Prefeito 
CPF nº ......-.....-......-.... 
  
PELO CONTRATADO 
 
  
_____________________________ 
......... 

 


